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Partes no processo principal

Recorrente: Cogeco Communications Inc.

Recorridas: Sport TV Portugal SA, Controlinveste-SGPS SA, NOS-SGPS SA

Dispositivo

1) O artigo 22.o da Diretiva 2014/104/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de novembro de 2014, relativa a certas 
regras que regem as ações de indemnização no âmbito do direito nacional por infração às disposições do direito da concorrên-
cia dos Estados-Membros e da União Europeia, deve ser interpretado no sentido de que esta diretiva não se aplica ao litígio no 
processo principal

2) O artigo 102.o TFUE e o princípio da efetividade devem ser interpretados no sentido de que se opõem a uma legislação nacional 
que, por um lado, prevê que o prazo de prescrição para as ações de indemnização é de três anos e começa a correr a partir da 
data em que o lesado teve conhecimento do seu direito de indemnização, embora com desconhecimento da pessoa do respon-
sável pela infração, e, por outro, não prevê nenhuma possibilidade de suspensão ou de interrupção deste prazo durante o pro-
cedimento tramitado na autoridade nacional da concorrência.

(1) JO C 32, de 29.1.2018.

Processo C- Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 27 de março de 2019 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Bundesgerichtshof — Alemanha) — slewo — schlafen leben wohnen GmbH/Sas-

cha Ledowski

(Processo C-681/17) (1)

(«Reenvio prejudicial — Proteção dos consumidores — Diretiva 2011/83/UE — Artigo 6.o, n.o 1, alínea k), e 
artigo 16.o, alínea e) — Contrato celebrado à distância — Direito de retratação — Exceções — Conceito de “bens 

selados não suscetíveis de devolução por motivos de proteção da saúde ou de higiene quando abertos após a 
entrega” — Colchão cuja película protetora foi retirada pelo consumidor após a entrega»)

(2019/C 187/25)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesgerichtshof

Partes no processo principal

Recorrente: slewo — schlafen leben wohnen GmbH
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Recorrido: Sascha Ledowski

Dispositivo

O artigo 16.o, alínea e), da Diretiva 2011/83/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativa aos direitos 
dos consumidores, que altera a Diretiva 93/13/CEE do Conselho e a Diretiva 1999/44/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e que 
revoga a Diretiva 85/577/CEE do Conselho e a Diretiva 97/7/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, deve ser interpretado no sen-
tido de que não está abrangido pelo conceito de «bens selados não suscetíveis de devolução por motivos de proteção da saúde ou de 
higiene quando abertos após a entrega», na aceção desta disposição, um bem como um colchão, cuja película protetora foi retirada 
pelo consumidor após a entrega.

(1) JO C 112, de 26.3.2018.

Processo C- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 21 de março de 2019 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Consiglio di Stato — Itália) — Unareti SpA/Ministero dello Sviluppo Economico 

e o.

(Processo C-702/17) (1)

(«Reenvio prejudicial — Mercado interno do gás natural — Concessões de serviço público de distribuição —
 Cessação antecipada de concessões no termo de um período de transição — Reembolso devido pelo 

novo concessionário ao antigo concessionário — Princípio da segurança jurídica»)

(2019/C 187/26)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Consiglio di Stato

Partes no processo principal

Recorrente: Unareti SpA

Recorridos: Ministero dello Sviluppo Economico, Presidenza del Consiglio dei Ministri — Dipartimento per gli Affari Regionali, Auto-
rità Garante per l’Energia Elettrica il Gas e il Sistema Idrico — Sede di Milano, Presidenza del Consiglio dei Ministri — Conferenza Stato 
Regioni ed Unificata, Ministero per gli affari regionali, Dipartimento per gli affari regionali e le autonomie, Conferenza Unificata Stato 
Regioni e Enti Locali

Dispositivo

O direito da União em matéria de concessões de serviço público, lido à luz do princípio da segurança jurídica, deve ser interpretado no 
sentido de que não se opõe a uma legislação nacional, como a que está em causa no processo principal, que altera as normas de refe-
rência para o cálculo do reembolso a que têm direito os titulares de concessões de distribuição de gás natural adjudicadas sem con-
curso devido à cessação antecipada das referidas concessões, tendo em vista uma nova adjudicação mediante concurso.

(1) JO C 112, de 26.3.2018.
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